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01 

A - Contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços continuados de limpeza 

para o Instituto de Previdência 

Social dos Servidores Munici-

pais de São Roque – São Roque 

Prev.  

B - Todos os materiais de lim-

peza, higiene e EPI,s por conta 

da contratante.  

C - Contrato de 12 meses.  

D - 3 dias por semana.  

E - 6 horas por dia.  

F - Preferência Segunda-feira, 

Quarta-feira e Sexta-feira. 

Mês 12 R$ 3.750,00 R$  45.000,00 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa, casos existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O presente contrato terá duração de 12 meses, com vigência de 30/06/2025 a 

30/06/2026, podendo ser sucessivamente prorrogado por meio de termos aditivos, desde 

que respeitado o prazo máximo de 10 anos, conforme dispõe o artigo 107 da Lei nº 

14.133/21 e suas normas complementares. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4.CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta 

reais) mensais, totalizando R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) para vigência 

do contrato. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução dos serviços de limpeza, incluindo tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral dos serviços 

contratados. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de boleto/transferência bancária para crédito 

em banco, agência e conta indicada pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

ou transferência bancária para pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 dias úteis, contados da 

emissão da nota fiscal e prestação dos serviços. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou execução dos serviços 

quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

 como: 

  a) o prazo de validade; 

  b) a data da emissão; 

  c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

  d) o período respectivo de execução do contrato; 

  e) o valor a pagar; e 

  f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.4.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá: 

  a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

  b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE (art. 92, V) 
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6.1. Será devido a empresa CONTRATADA reajuste de preços dos serviços contratados, 

que será realizado anualmente, com base nos seguintes índices: 

o Materiais e Insumos: O reajuste dos preços dos materiais e insumos utilizados na pres-

tação dos serviços será realizado com base na variação do Índice de Preços ao Consu-

midor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE).  

o Mão de Obra: O reajuste dos custos de mão de obra será realizado com base na varia-

ção estabelecida em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) da categoria profissional 

correspondente aos serviços prestados. 

6.2. A data-base para o reajuste de preços será a data em que foi recebida a proposta 

comercial. 

6.3. O reajuste de preços será aplicado a cada 12 (doze) meses, contados a partir da da-

ta-base, mediante solicitação da empresa contratada, acompanhada da devida compro-

vação da variação dos índices de preços e da CCT. 

         6.4.1. O cálculo do reajuste será realizado da seguinte forma: 

o Materiais e Insumos: O valor dos materiais e insumos será multiplicado pelo fator de 

reajuste, obtido pelo IPCA acumulado de 12 (doze) meses contados do mês da data base 

até o mês anterior do reajuste. 

o Mão de Obra: O valor dos custos de mão de obra será reajustado conforme o percentu-

al de aumento estabelecido na CCT da categoria profissional. 

6.5. A empresa contratada deverá apresentar, até o último dia útil do mês anterior ao a-

niversário do contrato, requerimento solicitando o reajuste de preços, devidamente ins-

truído com os documentos comprobatórios. 

6.6. O São Roque Prev analisará a documentação apresentada pela contratada e, consta-

tando a sua regularidade, encaminhará o processo para aprovação da autoridade compe-

tente. 

6.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

6.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

A. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

B. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os a-

pontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

C. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

D. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras. 

E. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições es-

tabelecidas neste termo de referência. 

F. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contrata-

da, no que couber. 

G. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

H. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se so-

mente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da con-

tratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usu-

ário; 

I. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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J. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

K. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio ór-

gão ou entidade responsável pela contratação. 

L. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

para com o FGTS, especialmente: 

M. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como 

de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

N. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efeti-

vamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade; 

O. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do contrato. 

P. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na pres-

tação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex-

tinção ou rescisão do contrato. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI 

e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

A. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua pro-

posta. 

B. A contratada deve assegurar a prestação dos serviços nas datas acordadas, sendo aplica-

do desconto proporcional ao dia não trabalhado do valor mensal em caso de ausência, 

salvo se houver reagendamento consensual. 

C. Informar o vínculo empregatício do profissional contratado previamente, tanto no início 

do contrato quanto em caso de substituição. 
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D. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defei-

tos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

E. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

F. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

G. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem e-

xecutados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

H. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 

I. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 

EPI, quando for o caso. 

J. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste 

Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes. 

K. As empresas Contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos 

serviços: 

L. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos ser-

viços, quando for o caso. 

M. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos res-

ponsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela Contratada; e 

N. Exames médicos admissionais dos empregados da Contratada que prestarão os serviços. 

O. Declaração de responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

P. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo emprega-

do que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamen-

to de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente 
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comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à seme-

lhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

Q. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais pre-

vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante. 

R. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições conti-

das em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de parti-

cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa Contratada, de matéria 

não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

S. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual me-

diante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossi-

bilidade de cumprimento desta disposição, a Contratada deverá apresentar justificativa, 

a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do 

pagamento. 

T. Autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 

quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

U. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 

(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados 

junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pa-

gamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições soci-

ais e FGTS decorrentes. 

V. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumpri-

mento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 

de Referência. 
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W. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Admi-

nistração. 

X. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

Y. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das in-

formações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho 

e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

Z. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sis-

temas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as su-

as contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) di-

as, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado. 

AA. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos 

os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação 

dos serviços ou da admissão do empregado. 

BB. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de ex-

tratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, 

quando disponível. 

CC. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

DD. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumpri-

mento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados co-

locados à disposição da Contratante. 

EE. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obri-

gações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do paga-

mento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções ca-

bíveis. 

FF. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no su-

bitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamen-

to das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

GG. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 
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HH. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

II. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

JJ. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

KK. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exce-

ções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

LL. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de ser-

viços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 

da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obriga-

tória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previ-

são do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

MM. Para efeito de comprovação da comunicação, a Contratada deverá apresentar có-

pia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e rece-

bimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante ces-

são de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situa-

ção de vedação. 

NN. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fato-

res futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale trans-

porte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação; 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes  sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei) 

iv)Multa: 

(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

 10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15  (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma físico-financeiro. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referido no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

b) O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Municipais de São Roque - São Roque Prev referente ao corrente exercício, 

abaixo discriminada: 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 3.3.90.39 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de São Roque-SP para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

São Roque-SP, 30 de junho de 2025. 

 

 

Contratante: 

 

 

 

________________________________ 

Bruno César Octávio Caparelli 

Diretor-Presidente do São Roque Prev 

 

Contratada: 

 

 

________________________________ 

Priscila Ferreira Paulo Martins 

Diretor Comercial da Val Limpeza E Serviços Ltda 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO CONTRATOS OU ATOS 

JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO ROQUE – SÃO ROQUE PREV. 

CONTRATADA: VAL LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA. 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 003/2025 – DISPENSA Nº 013/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de limpeza e conservação para o Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Municipais de São Roque – São Roque Prev. 

ADVOGADO (S): (*) ______________________________________________  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 

sua execução contratual estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 

manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 

no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 

que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 

processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
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Assinatura: _____________________________________________________ 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve 

identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na  

condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 

processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis 

com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 

de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 

como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 

eletrônico. 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE SÃO ROQUE – SÃO ROQUE PREV. 

CNPJ Nº: 45.664.616/0001-03. 

CONTRATADA: VAL LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA. 

CNPJ Nº: 32.941.854/0001-69 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 003/2025. 

DATA DA ASSINATURA: 30/06/2025. 

VIGÊNCIA: 30/06/2025 a 30/06/2026. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de limpeza e conservação para o Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Municipais de São Roque – São Roque Prev. 

VALOR: R$ 3.750,00 (três mil setecentos e cinquenta reais) mensais, totalizando 

R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

 

São Roque–SP , 30 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     _________________________________ 

     Bruno César Octávio Caparelli 

       Diretor-Presidente do São Roque Prev 
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